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O Brasil dispõe de todos os instrumentos necessários, inclusive de uma base legal bem estruturada, para 
promover uma eficiente governança das águas. O grande obstáculo, contudo, parece residir na relativa 
independência e autonomia excessiva que podem ser constatadas em cada um dos subsistemas de gestão 
das águas descritos anteriormente. Esses sistemas podem continuar existindo, mas devem obedecer a 
um plano estratégico que alinhe todas as suas ações dentro de uma moldura geral de sustentabilidade 
ambiental e socioeconômica. 

13 - O Futuro das Águas

O principal objetivo deste livro foi chamar a atenção para a gravidade da crise nas águas que já afeta 
claramente a todos nós. A superexploração das águas, aliada ao mau uso dos recursos hídricos, se soma 
aos impactos causados pelas mudanças climáticas, colocando a crise nas águas no centro de qualquer 
agenda desenvolvimentista que venha a ser adotada em qualquer país do mundo. Não é só a questão 
da abundância das águas ou mesmo a questão da qualidade das águas que são tópicos prioritários nessa 
agenda, mas a própria questão da sobrevivência dos ecossistemas aquáticos. Hoje, podemos dividir 
os impactos ambientais causados pelo desenvolvimento econômico em duas grandes categorias: (1) 
problemas reversíveis e (2) problemas irreversíveis (Fig. 13.1).

Figura 13.1 – Tipificação dos principais impactos ambientais causados pelo desenvolvimento econômico na atmosfera, solos e águas segundo a 
capacidade da humanidade em solucioná-los ou não.
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É trivial a noção de que todos os povos da Terra devem promover a garantia de água em qualidade e em 
quantidade suficientes e, ainda, a integridade dos ecossistemas que garantem esse serviço ambiental para 
as gerações de agora e do futuro. Os recentes estudos e resultados apresentados no último relatório do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) (IPCC, 2007) mostram que a promessa de 
manter essa garantia está cada vez mais difícil o que coloca mais urgência ainda ao tema.  
Hoje, temos que buscar estratégias focadas não mais em uma simples conservação dos recursos hídricos, 
mas sim irmos ao encontro de um novo ponto de equilíbrio no uso dos recursos hídricos diante das 
mudanças climáticas que já são uma realidade incontestável. A irreversibilidade dos impactos humanos 
sobre os ecossistemas é uma questão atual e precisa ser encarada não só pelos tomadores de decisão, 
mas também pela sociedade em geral. Entretanto, essa nova postura não implica em acatar o “status quo” 
ou permanecer em uma postura tipicamente conformista adotada por muitos segmentos da sociedade 
moderna ante as mazelas causadas pelo mau uso ou pelo excesso de uso dos recursos hídricos da biosfera.
No caso do Brasil, é preciso eliminar a crônica contaminação e poluição de rios, lagos e demais águas 
superficiais advindas do lançamento indiscriminado de efluentes domésticos e industriais não tratados. É 
preciso colocar limites mais claros na atividade de irrigação e rever a taxa da expansão da hidreletricidade 
principalmente na Bacia Amazônica. É preciso melhorar muito a gestão das águas urbanas no Brasil e 
aumentar drasticamente os investimentos em saneamento. A grande concentração de populações 
ao longo dos manguezais, restingas e lagoas litorâneas é uma realidade que precisa ser encarada e 
administrada com mais eficácia. É preciso implantar a reciclagem de água nos domicílios das grandes 
metrópoles, dentre outros aspectos.
O desenvolvimento econômico atual é caracterizado pela existência de um ciclo vicioso em que o 
progresso econômico e social leva a uma crescente degradação ambiental (Fig. 13.2).

Figura 13.2 – Ciclo de desenvolvimento não sustentável que é observado na maioria dos países atualmente, onde o progresso econômico e social 
acaba sempre gerando uma crescente degradação dos recursos hídricos. Neste cenário, a gestão das águas é caracterizada pelo excesso burocrático, 
sobreposição de funções nas diferentes esferas do governo, desarticulada do setor produtivo, mas, ao mesmo tempo, frágil para suportar pressões 
econômicas, pouco transparente, servindo apenas para postergar a crise nas águas para o dia seguinte (Orginal: RMPC).
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Está mais do que claro que não basta simplesmente melhorar os mecanismos de conservação ou 
recuperação dos recursos hídricos, tais como apregoam muitas Organizações Não Governamentais 
(ONGs).  Igualmente, não é suficiente apenas melhorar os índices de educação formal ou intensificar 
as ações de educação popular, ou mesmo tornar mais eficiente a gestão das águas, como apregoam 
muitos organismos internacionais. É certo que todas essas ações são imprescindíveis, mas é preciso, 
sobretudo, melhorar a governança das águas em quase todos os países (Fig. 13.3). 
 

A governança das águas requer um aumento ainda maior do comprometimento dos diferentes 
segmentos da sociedade de um dado país com a integridade dos recursos hídricos. De quais segmentos 
da população estamos falando? Na realidade, de todos mas principalmente: (a) do segmento político-
institucional; (b) do segmento da ciência e tecnologia; (c) de todos os segmentos econômicos e, 
finalmente, (d) da sociedade em geral.  
A superação da atual “Crise nas águas” em que vivemos passa pela formulação de um novo pacto social. 
Esse pacto envolve alguns temas e áreas que irão gerar grandes conflitos de interesse. Entretanto, esse 
debate será enfrentado pela sociedade mais cedo ou mais tarde, e os seguintes pontos focais deverão 
ser incluídos nesse pacto:

Figura 13.3 – Duas estratégias de governança das águas: (a) uso do enfoque tradicional centrado em soluções pontuais, não integradas, usando políticas 
tradicionais e apenas cobrindo as demandas locais evitando a mudança de paradigmas (b) enfoque inovador usando políticas inovadoras, novas 
soluções com base numa visão mais holística e integrada de governança ambiental. A questão central aqui é a busca de mudanças estruturais que não 
só resolvam o problema local, mas que levem a efeitos mais duradouros e sustentáveis.
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(a compatibilizar a urbanização com o balanço hídrico nas cidades; 
(b) impor novos limites à contaminação industrial em águas superficiais e aquíferos; 
(c) definir melhor e impor novos limites aos impactos ambientais gerados por segmentos 
importantes da economia, tais como a mineração, a exploração e o beneficiamento do petróleo, 
hidreletricidade, agronegócio, pesca e aquicultura; 
(d) implantar a reciclagem da água nas cidades e no campo; 
(e) melhorar a eficácia da prevenção e no julgamento dos crimes ambientais; 
(f) implantar ou intensificar a cobrança pelo uso não doméstico das águas; 
(g) impor novos limites aos usos múltiplos das águas em reservatórios, lagos, rios e aquíferos.

Esse novo pacto social pelas águas só pode ser alcançado graças a um esforço concentrado envolvendo 
todos os segmentos da sociedade. Não se pode conceber que tais transformações sejam atingidas sem 
uma nova e profunda revisão dos paradigmas do desenvolvimento econômico nos diferentes países do 
globo (Fig. 13.4).

Figura 13.4 – Somente a governança das águas poderá reverter o quadro atual de degradação crescente dos recursos hídricos. Esse novo sistema de 
gestão das águas baseia-se, em primeira linha, na lisura e transparência de suas ações, aversão a toda forma de corrupção, na participação ativa da matriz 
sociocultural, no apoio à economia verde, na priorização da educação para as águas, na inovação tecnológica e em um sistema de conservação das 
águas com base na bacia hidrográfica, como unidade de manejo e conservação. 
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A seguir, fornecemos um caso de estudo que pode ilustrar muito bem a questão da necessidade de um 
novo pacto socioeconômico pelas águas. Uma das formas mais frequentes de degradação das águas é 
vista nos rios que cortam áreas densamente habitadas ou áreas de intensa atividade agrícola ou industrial. 
O Rio Tietê corta a maior cidade do Brasil, São Paulo. Apesar das inúmeras obras de saneamento e de 
engenharia já feitas nesse rio, essa situação de extrema degradação ambiental vem sendo mantida por 
décadas (Fig. 13.5).

Governança	das	águas
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Figura 13.5 – Rio Tietê, São Paulo, Brasil, um dos rios mais poluídos e degradados do mundo.

Figura 13.6 – Ecotecnologias (biotecnologias) existentes que podem ser empregadas na revitalização ecológica de rios degradados. No Brasil, medidas 
de renaturalização de rios e ribeirões ainda são uma novidade. No entanto, em países como a Suíça e a Alemanha, esse enfoque tem sido muito utilizado. 
A esse arsenal de biotecnologias somam-se todas as outras alternativas convencionais, tais como o tratamento de esgotos domésticos e industriais. 
Proteção de matas ripárias, dragagens etc.

A recuperação de rios poluídos e degradados é uma prioridade mundial.  Existe, na literatura especializada, 
um verdadeiro arsenal de tecnologias que podem ser usadas pelos tomadores de decisão para resolver 
a questão dos rios poluídos (Fig. 13.6). Então, é inevitável a pergunta: por que os tomadores de decisão 
não foram capazes de solucionar a questão da crescente poluição e degradação ambiental no Rio Tietê 
em todos esses anos? A resposta é a seguinte: não se trata de uma solução complicada sob o ponto 
de vista tecnológico, mas, sob o ponto de vista político e econômico, ela é extremamente complicada. 
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Figura 13.7 – O desenvolvimento sustentável está associado a um uso racional dos recursos naturais, a menores emissões de carbono e à eliminação 
da probreza. Ao conjunto de todas as atividades econômicas que levam a esse objetivo, dá-se o nome de economia verde. Esse modelo econômico 
contrasta com o modelo convencional, ou seja, o da economia marrom.

A solução para Rio Tietê envolve não só obras de saneamento e de recuperação da saúde ecológica do 
rio como um todo, mas também maior comprometimento de vários segmentos da economia, tais como 
as áreas habitacional, comercial, industrial e de transportes etc. Para se recuperar o Rio Tietê, é preciso, 
antes de tudo, um novo pacto social e econômico com todos os atores diretamente envolvidos, já que 
essa recuperação completa irá causar, necessariamente, queda de rendimento e de produção em vários 
segmentos da economia regional e até mesmo da economia nacional, considerando a importância 
econômica da cidade de São Paulo. Até mesmo a escolha das prioridades das intervenções a ser feitas 
demanda esse tipo de pacto. 
A adoção de novos paradigmas associados ao crescimento econômico sustentável passa pela priorização 
da chamada “economia verde”.

13.1 - Economia “marrom” versus economia “verde”
O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) (PNUMA, 2014) define economia verde 
como uma economia que resulta em melhoria do bem-estar da humanidade e igualdade social, ao 
mesmo tempo em que reduz os riscos ambientais e a escassez ecológica. 
Um dos fundamentos da economia verde está na baixa emissão de carbono. Essa nova economia 
deve ser eficiente no uso e reúso de recursos e socialmente inclusiva. Nesse modelo econômico, o 
crescimento de renda e de emprego deve ser impulsionado por investimentos públicos e privados que 
busquem uma redução das emissões de carbono e da poluição, ao mesmo tempo que aumentem a 
eficiência energética com um menor uso de recursos naturais. Essa nova postura levaria a um aumento 
da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. Ao contrário da economia marrom, a priorização da 
economia verde pode acabar com a crise nas águas (Fig. 13.7).
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Hoje em dia, o conceito de economia verde está presente no discurso de quase todos os políticos.  O 
termo vem sendo usado no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza. 
O impulso para a economia verde resulta, em parte, da grande desilusão em relação aos paradigmas 
econômicos predominantes. Estamos realmente cansados de sobreviver a tantas crises simultâneas e 
ainda compartilharmos a frustração de uma economia que funciona mal e ainda deixa um rastro de 
problemas ambientais por toda parte. 
Por outro lado, há evidências de que novos caminhos podem e devem ser seguidos. Nesse novo modelo 
do crescimento verde, a riqueza material não é alcançada necessariamente à custa de um crescente 
risco ao meio ambiente, escassez ecológica e disparidades sociais. Um número de evidências cada vez 
maior suporta a ideia de que a transição para uma economia verde é suportada em termos econômicos 
e sociais. 
A adoção da economia verde muitas vezes é postergada ou impedida em razão de uma mitologia 
sem fundamentação científica. Um dos mitos mais difundidos é o de que a sustentabilidade ambiental 
impede o progresso econômico. Há evidências de que o “esverdeamento” de economias não inibe 
a criação de riqueza ou oportunidades de emprego. Em muitos casos, os setores verdes apresentam 
oportunidades até maiores de investimento e crescimento da riqueza e dos empregos. Outro mito é o 
de que a economia verde é um luxo que apenas países ricos têm condições de sustentar. Ao contrário, 
há vários casos de transições verdes acontecendo em várias partes do mundo em desenvolvimento, 
que merecem ser copiadas em outros lugares. 
Um dos pontos essenciais para o sucesso da transição da economia marrom para a economia verde 
refere-se à questão do aporte de capital e do engajamento do sistema financeiro (setores bancário, 
de investimentos e de seguros) a essa nova modalidade da economia. São esperadas mudanças 
significativas na filosofia, cultura, estratégias e o inevitável abandono da mentalidade de curto prazo 
para o retorno dos investimentos necessários. Devemos fomentar a criação de um sistema internacional 
de contabilidade e implementar medidas que garantam mais disciplina no mercado de capitais, 
assim como um melhor entendimento da responsabilidade fiduciária na concepção das políticas de 
investimento. A ideia é buscar uma integração entre os fatores ambientais, sociais e governamentais 
para muito além do que acontece atualmente. 
A economia verde, no entato, depende tanto dos governos quanto do mundo corporativo e da 
sociedade em geral. Do lado do governo, podem-se eliminar os subsídios a produtos e serviços 
ultrapassados, devem-se reformar todas de políticas incentivos fiscais, e redirecionar os investimentos 
públicos e dar preferências aos contratos “verdes”. Do lado do setor privado, deve-se aproveitar a 
verdadeira oportunidade representada pela transição das economias verdes para vários setores-chave 
da economia. Os empresários devem responder às reformas políticas e aos sinais dos preços por meio 
de níveis cada vez mais altos de financiamento e investimento na economia verde.  Os consumidores 
também devem alterar e adaptar seus hábitos de consumo para aceitar e incentivar essa transição. Eles 
podem estar certos de que, além de proteger e recuperar o ar, o solo e as águas, ainda estarão, muito 
provavelmente, melhorando a sua própria saúde bem como de sua família.
Quais são as prioridades da economia verde? Se levarmos em conta a própria definição do termo, 
as principais atividades econômicas que deveriam ser priorizadas seriam aquelas que levem a uma 
substancial queda da emissões atmosféricas de carbono (gás carbônico - CO2 e metano - CH4). Assim, 
a questão da mobilidade urbana e de um menor uso do automóvel surge como uma das prioridades. 
O mau uso das águas poderá ser combatido por meio de investimentos bem mais elevados em 
saneamento. A questão dos déficits em habitação poderá ser um dos objetivos de uma reforma 
urbana com ênfase nas construções verdes e sustentáveis. A economia verde também pressupõe uma 
radical reforma na matriz energética com a adoção prioritária da energia eólica, do metano, biomassa 
e solar em detrimento da energia advinda do petróleo, da hidreletricidade (que emite muito metano, 
principalmente nos reservatórios localizados nas florestas equatoriais). Um menor uso dos recursos 
naturais poderá ser prontamente alcançado priorizando a reciclagem ambiental (Fig. 13.8).
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Figura 13.8 – Prioridades de fomento em segmentos importantes da economia verde.

13.2 - Modelos de Desenvolvimento, 
           Meio Ambiente e o Futuro 
A necessidade de incorporar a preocupação ambiental ao processo de tomada de decisões, mesmo 
nas políticas não ambientais, é um dos maiores desafios atuais em todos os níveis de governo. A esse 
conceito é dado o nome de Integração ambiental de políticas  (enviromental policy integration – EPI). 
Inicialmente, essa era uma preocupação apenas das autarquias ambientais (o que é o caso para a maioria 
dos estados da Federação). Entretanto, logo foi constatada a enorme dificuldade de atingir as demais 
autarquias e órgãos do governo. Com a adoção de um enfoque de governança do tipo EPI, áreas que 
tradicionalmente têm uma grande resistência a adotar práticas “verdes”, tais como as áreas de transportes 
energia ou agricultura, passam então a se envolver em compromissos ambientais objetivos e realistas. 
A definição de um “potfolio” de metas ambientais que sejam adotadas por todas as esferas do governo 
de modo integrado é o que se pode chamar mecanismo de autocontrole do próprio governo, em 
termos de meioambiente. Esse tipo de governança, no entanto, ainda está longe de ser atingido em 
países como o Brasil já que demanda um altíssimo comprometimento com o meio ambiente em nível 
da Presidência e dos mais elevados níveis de poder nas esferas do legislativo e do judiciário. Muitos dos 
melhores modelos a ser seguidos em relação a essa nova modalidade de governança ambiental EPI têm 
sido propostos pelo Centro de Políticas Ambientais da Freie Universitaet, de Berlin (Jacob & Volkery, 2003). 
O GEO 4 em seu Capítulo 9 identifica quatro modelos básicos de governo. No modelo “mercado” (1) 
tanto o governo quanto o setor privado maximizam o crescimento econômico como único meio de 
atingir o bem-estar e a melhoria do meio ambiente. Prevalece a crença de que há sempre uma solução 
tecnológica para todos os problemas ambientais. O modelo “político” (2) envolve uma forte presença 
do estado na formulação de políticas ambientais. Essas políticas, por sua vez, não devem prejudicar 
o desenvolvimento econômico. Sempre que houver um conflito entre desenvolvimento e meio 
ambiente, o primeiro tópico leva a vantagem. Aparentemente, esse é o modelo que tem sido adotado 
pelo governo do Brasil.  
O modelo “segurança” (3) prioriza o bem-estar da classe média e das classes dominantes. Dá-se 
grande prioridade ao regional ou nacional em detrimento de uma visão mais ampla. As resoluções de 
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A grande verdade é que a maioria dos países tem obtido um sucesso limitado na adoção da EPI. 
Normalmente, esse tipo de abordagem é facilmente aplicável apenas nas autarquias e agências de 
governo que tratam especificamente da questão ambiental, enquanto que as outras agências não se 
alinham ao processo. Com o tempo, as agências ambientais acabam por se envolver em uma série 
de conflitos dentro do próprio governo. Exemplos desses conflitos podem ser vistos nos processos de 
licenciamento ou de fiscalização ambiental. No entanto, alguns países têm obtido um avanço notável na 
questão da sustentabilidade ao integrarem os diferentes níveis de governo no modelo EPI: Dinamarca, 
Canadá, Finlândia, Holanda, dentre outros. 
Ao chegarmos ao fim desta obra, permanece a questão em aberto: podemos superar a crise nas águas? 
James Lovelock é um Químico e Matemático que obteve seu PhD em Medicina (1948). Mais tarde, 
tornou-se um estudioso da atmosfera e da superfície de  Planetas e outros corpos celestes, tendo sido 
o inventor de vários instrumentos e sondas que seriam usados pela NASA, para o estudo dos corpos 
celestes. É evidentemente um cientista cujas credenciais acadêmicas merecem todo o respeito.
Em 1979, J. Lovelock (Lovelock, 1979) publicou um livro que se tornou um “clássico” na literatura ecológica. 
Nessa obra, o autor descreve a teoria de Gaia, segundo a qual a Terra é um  Planeta muito especial. Ao 
contrário dos Planetas Marte e Vênus, a atmosfera da Terra não seria somente o resultado das forças 

Figura 13.9 – Quatro modelos de governança que adotam estratégias muito diferenciadas de tratamento da questão ambiental.

organismos internacionais são vistas com desconfiança. Finalmente, o modelo “sustentável” parte de 
uma forte participação da sociedade civil organizada juntamente ao setor privado na formulação de 
políticas. A importância das questões ambientais e de desenvolvimento são equilibradas. A EPI é levada 
a serio e há um grande comprometimento de todas as agências de governo com a sustentabilidade 
ambiental (Fig. 13.9)
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geoquímicas que determinam a estrutura das atmosferas dos nossos vizinhos. A biosfera da Terra, 
segundo essa teoria, seria um “superorganismo” capaz de uma autorregulação que faria com que a vida 
prosperasse e evoluísse no Planeta. 
Trinta anos mais tarde, o mesmo cientista (Lovelock, 2009) publica outro livro onde faz sombrias previsões 
sobre o futuro da Terra. Ele critica as previsões (já bastante preocupantes) do Painel Governamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2007) como sendo conservadoras e descreve um cenário muito mais 
pessimista, que inclui o extermínio de grandes contingentes da população humana atual, graças aos 
efeitos devastadores que mudanças climáticas irão causar na humanidade. Esses efeitos serão, em sua 
opinião, muito mais dramáticos do que aqueles que a maioria dos climatologistas e ecologistas atuais 
apregoa.  Suas previsões não chegam a ser apocalíticas já que ele, ao mesmo tempo, ainda propõe uma 
nova ciência, a Geoengenharia, especialidade que se dedicaria a desenvolver tecnologias que poderiam 
evitar ou mesmo diminuir os graves efeitos das mudanças climáticas que estão por vir. 
Hoje, a humanidade tem dois caminhos a seguir: (1) manter os níveis atuais de suas populações, adaptando-
se rapidamente para viver em harmonia com os recursos naturais finitos, e assim, garantir um futuro, em 
paz; (2) deixar tudo como está e partir para o futuro com os sobreviventes das catástrofes climáticas, 
da escassez de água e de alimentos e das guerras e conflitos que virão. Vamos torcer para chegarmos 
ao futuro pela primeira via. Através da educação, ciência, tecnologia e da governança ambiental, a 
humanidade poderá alterar esse quadro sombrio e galgar um novo estágio de desenvolvimento da 
civilização, superando, assim, a atual crise nas águas.
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